
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.369.365 - SP (2023/0179631-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CLAUDINEI APARECIDO BELUCCI 
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO DE REGIME. LEGALIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem manifestou-se sobre todos os aspectos relevantes para a 
solução da controvérsia, não havendo falar-se em negativa de prestação 
jurisdicional. 
2. No processo de conhecimento, a pena-base foi exasperada em 1/2 pelas 
consequências do crime, pois a vítima  teria  suportado prejuízo  de  R$  
1.500.000,00,  bem  como  em  razão  da  maior censurabilidade da conduta, ante 
a sofisticação do modus operandi utilizado pelos agentes. Tal conjuntura autoriza 
a majoração da reprimenda nos termos fixados na origem, de modo que não há se 
falar em ilegalidade flagrante. 
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que o art. 118, inciso I, da Lei de 
Execução Penal, estabelece que o apenado ficará sujeito à transferência para 
qualquer dos regimes mais gravosos quando praticar fato definido como crime 
doloso ou falta grave, não havendo que se observar a forma progressiva 
estabelecida no art. 112 do normativo em referência.
4. No caso concreto, a Corte de origem regrediu de forma idônea o reeducando 
ao regime semiaberto após reconhecer o descumprimento das regras impostas 
para o regime aberto. 
5. "O Tribunal a quo não pode abster-se de aplicar os consectários legais 
invocando o princípio da proporcionalidade, deixando, assim, de regredir o 
apenado para o regime prisional mais gravoso." (AgRg no HC n. 794.016/RJ, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
14/2/2023, DJe de 27/2/2023.)
6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, 
Daniela Teixeira e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de dezembro de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.369.365 - SP (2023/0179631-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CLAUDINEI APARECIDO BELUCCI 
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDINEI APARECIDO 
BELUCCI, contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial. 

A parte agravante aduz, em síntese, que foi demonstrada a negativa de prestação 
jurisdicional, uma vez que, mesmo a despeito da oposição dos embargos de declaração, a Corte 
de origem insistiu em omitir-se a respeito dos critérios utilizados na dosimetria da pena. 

No mais, afirma que "vem sofrendo constrangimento  ilegal  desde  a  fase  de  
conhecimento,  em razão  de  variadas  circunstâncias  ilegais  que  culminaram com  a  fixação  
da  pena-base  acima  do  mínimo  legal  e no impedimento   da substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos." (e-STJ, fl. 346)

Em relação à falta grave, afirma ser desproporcional a regressão do apenado ao 
regime semiaberto, já que ele sequer deveria estar em cumprimento de pena privativa de 
liberdade, tivesse a dosimetria sido realizada da forma adequada.

Por fim, afirma que não houve demonstração de maior reprovabilidade da 
conduta, quando do processo de conhecimento, a fim de amparar a exasperação da reprimenda e 
impedir a sua substituição por pena restritiva de direitos. 

Pede, ao final, o provimento do agravo regimental, a fim de prover também o 
recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

As considerações da parte agravante não são suficientes para a modificação da 
decisão agravada, que deve subsistir por seus próprios fundamentos.

Como asseverei na decisão agravada, o Tribunal de origem manifestou-se sobre 
todos os aspectos relevantes para a solução da controvérsia, não havendo falar-se em negativa 
de prestação jurisdicional. 

Com efeito, a individualização da dosimetria é uma atividade vinculada a 
parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é 
possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria. 

No caso, no processo de conhecimento, a pena-base foi exasperada em 1/2 pelas 
consequências do crime, pois a vítima  teria  suportado  prejuízo  de  R$  1.500.000,00,  bem  
como  em  razão  da  maior censurabilidade da conduta, ante a sofisticação do modus operandi 
utilizado pelos agentes. Tal conjuntura autoriza a majoração da reprimenda nos termos fixados na 
origem, de modo que não há se falar em ilegalidade flagrante. 

Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "a valoração  negativa  de  uma  
única vetorial pode justificar o aumento da pena-base até o seu máximo legal, desde que 
fundamentada circunstanciadamente em elementos do caso concreto e demonstrada a excessiva 
reprovabilidade da conduta em análise"(AgRg no HC n. 807.677/PR, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)

Ainda, as instâncias ordinárias rechaçaram a possibilidade de substituição da pena 
corporal por restritivas de direitos por entenderem que a medida não se mostrava recomendável, 
uma vez que as circunstâncias negativas do delito mostraram-se especialmente graves.

No mesmo sentido, cito os seguintes julgados:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
FRAÇÃO DA TENTATIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
IV - Sobre o desvalor das circunstâncias do crime, também houve 
justificativa concreta, as quais excederam os limites do tipo penal violado, 
ante a periculosidade do paciente, evidenciada pelo modus operandi 
empregado na execução do crime, eis que 'o acusado praticou o crime, 
efetuando diversos disparos de fogo, em frente a urna casa de shows 
durante a realização de um evento, expondo a perigo comum diversas 
pessoas que se aglomeravam no local', elementos que exigem resposta 
penal superior, em atendimento aos princípios da proporcionalidade e da 
individualização da pena.
[...]
Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EDcl nos EDcl no HC n. 726.639/PE, relator Ministro Messod
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Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. ART. 129, § 13, DO CP. 
NULIDADE. NÃO REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
PRESENÇA DA IMPRENSA. ART. 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. MÉRITO. 
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS. REGIME SEMIABERTO. 
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, 
PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
6. No que se refere às circunstâncias do crime, essas possuem relação com 
o modus operandi veiculado no evento criminoso. No caso, o Tribunal a 
quo apresentou fundamentação idônea, justificando a necessidade de maior 
reprovabilidade da conduta, pois o agravante agrediu a vítima com chutes e 
esganadura, dentro de um espaço público destinado ao lazer de pessoas.
[...]
9. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
parcialmente provido". (AgRg no AREsp n. 2.314.965/MG, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)

 
Por fim, quanto à regressão ao regime semiaberto em virtude do descumprimento 

das obrigações impostas para o cumprimento da pena no regime aberto, esta Corte Superior de 
Justiça entende que "o art. 118, inciso I, da Lei de Execução Penal, estabelece que o apenado 
ficará sujeito à transferência para qualquer dos regimes mais gravosos quando praticar fato 
definido como crime doloso ou falta grave, não havendo que se observar a forma progressiva 
estabelecida no art. 112 do normativo em referência" (STJ, AgRg no REsp 1.773.347/RO, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTATURMA, julgado em 27/11/2018, 
DJe 10/12/2018).

Ademais, "o Tribunal a quo não pode abster-se de aplicar os consectários legais 
invocando o princípio da proporcionalidade, deixando, assim, de regredir o apenado para o regime 
prisional mais gravoso." (AgRg no HC n. 794.016/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0179631-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.369.365 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001013020228260531  0000101302022826053150000  00007503420188260531  
1013020228260531  101302022826053150000  20220000382509  20220000735675  
30012433320138260531  7503420188260531

EM MESA JULGADO: 05/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDINEI APARECIDO BELUCCI 
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Regressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDINEI APARECIDO BELUCCI 
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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